PROJETO DE LEI Nº 049, DE 05 DE AGOSTO DE 2015.

Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
  
 
Art. 1º - É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 196, inciso III, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 


 
Art. 2º - A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:
Quant.                  Denominação                                  Carga Horária           
Vencimento
01

Professor Anos Iniciais


20 h/s


R$ 
1.886,80


 
Art. 3º - O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º será de 30 (trinta) dias, podendo ser renovado por período igual ou reincidindo se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º - As atribuições dos contratados a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para o cargo do quadro de provimento efetivo.
Art. 5º - O Professor Anos Iniciais deverão ter formação Superior em Pedagogia com habilitação para Anos Séries Iniciais.
  
Art. 6º - A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Coronel Barros, 05 de Agosto de 2015.


                                               


Prefeito
Coronel Barros, 05 de agosto de 2015.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências. 

               Considerando que a professora de Anos Iniciais Susana Tissot Wilde, apresentou atestado médico, com a necessidade afastar-se   de suas atividades normais no período de trinta dias.


Considerando que seu esposo Adelar Wilde sofreu acidente, o qual deve fratura na perna  conforme CID S 82.2 e S 82.4.

Considerando que é de suma importância a contratação de profissional para a substituição da falta da docente em laudo, para garantir o bom funcionamento da escola e o direito de os alunos estudarem,  justificamos o presente projeto de Lei.

Sênio Reinoldo Kirst

Prefeito
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